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IVistos, relatados e discutidos os presentes autos.	 I

ACORDAM os Membros da QUARTA CÂMÀI4A Ido SEGUNDO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, em nhe r e acolher os
Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para suprimir o err ma terial Constatado,
retomando a decisão aos termos do acórdão original.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conseeirci's Participaram,.111
ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rodrigo Bemardes de Cal-vali-1o, Nayra Bastos
Manatta, Silvia de Brito Oliveira, Ali Zraik Júnior, Marcos Tranchesi O iz e Leonardo Siade

• Manzan.
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Relatório

Retoma à Câmara processo versando recurso voluntário 4ntra decisão que
• considerara parcialmente procedente lançamento laVrado. Julgamo-lo dm 0 de dezembro de

2005.

Na ocasião, a relatora, Dra. Sandra Barbon Lewis, tratou io co no lançamCnto de
PIS e, por isso, declarou decaída parcela exigida mais de cinco anos ap}ss o respectivos fatos
geradores, tendo sido acompanhada por unanimidade, visto não haver d scussão quanto à
existência de recolhimentos.

L

• A decisão foi objeto de embargos propostos pelo Conselheiro! Jorge Freire, 4ue
entendeu que o lançamento se referida à Cofins e não ao PIS. Em virtu e disso, afetada ficava
a questão da decadência, uma vez que se considerava, à época, ser de etlez anos o prazo
decadencial relativamente à primeira.

Os embargos foram acolhidos pela Câmara, que lhe deu efeitog infririgentes para
alterar o resultado do julgado no que se refere à decadência, declarand 'que o seu prazo seria
de dez anos a partir do primeiro dia do exercício seguinte, consoante d erm nado pelo art.,45
da Leila° 8.212/91.	 •

Submetido à instância a quo, para ciência do contribuinte cotttatou a DRF que
o conselheiro revisor cometera equivoco, visto que o lançamento realmente se refere ao PIS,

• como se pode comprovar nos autos: fls. 54/72. 	 ' • • ••
••	 t

Confirmando nos autos a informação prestada pela unida4e préparadora, propus
novos embargos com base no artigo 58 do Regimento Interno em Vista do patente erro
cometido pela Câmara ao acolher os embargos interpostos pelo Conselheiro .1 rge Freire.	 •

É o Relatório.

Voto

Conselheiro JÚLIO CÉSAR ALVES RAMOS, Relator I

De fato, confundiu-se a Câmara no exame das peça processuais, muito
provavelmente pela existência de outro processo em nome do contribuin e e tlarnbém pelo fato
de na capa deste haver a indicação de Cotins.

. Mas o auto de fls. 54/72 é mesmo de PIS, e a decisão ori nal Lstava correta ito
aplicar o prazo decadencial de cinco anos.

De se notar que a decisão fora proferidiantes da decisão d$ ST que considerim
inaplicável às contribuições o art. 45 da Lei n° 8.212/91. Daí a relevância do tributo; visto que,
à época, se aplicava o artigo apenas à Cofins. Hoje, não faria nenhuma d fereilça, dado que há
Súmula do STF, vinculante de toda a Administração Federal, definindo ate o prazo é, para os
dois tributos, de cinco anos, na forma do CTN.
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Em vista disso, deve ser restabelecido o quanto decidido rig atinente, fixando-
se o prazo decadencial em cinco anos. E como não há discussão ;cercb da existência de
pagamentos, ele se conta a partir dos fatos geradores, por aplicação do .15'0, § 4°, do CTN.

Deve ser refeito o dispositivo do acórdão decorrente dos jmbdros para:

"Dar parcial provimento quanto à decadência contada na }'ormL do
art.150, 5 4" do CIN. o que fulmina o lançamento relativo 1aos fatos

.	 geradores anteriores a 06 de dezembro de 1997".

A ementa deve ser restabelecida na forma original. E o ttixto da deci' são retoimar
para:

"Por unanimidade de votos, dar parcial provimento ao recurso nos
termos do voto da relatora."

• É como voto.

Sala das Sessões, e 02 de dezembro de 2008.
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